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Marilândia, 17 de novembro de 2023. 

A: Presidente da Câmara Municipal 
Sra: Alcione Boldrini Monechi 

Assunto: Abertura de processo administrativo para aquisição de Certificados Digitais. 

Excelentíssima Senhora Presidente; 

Venho através deste, solicitar a Vossa Excelência autorização de Abertura de processo 
administrativo para aquisição de Certificados Digitais com as seguintes especificações: 

• Um Certificado Digital e-CPF tipo token para assinaturas realizadas diretamente pelo 
Presidente da Câmara Municipal de Marilândia/ES, com validade de 12 (doze) meses. 

• Um Certificado Digital e-CPF tipo token para assinaturas do responsável técnico para 
o envio de remessa de dados, com validade de 36 (trinta e seis) meses. 

Tal solicitação é de suma importância pois o certificado digital é a identidade eletrônica de 
uma pessoa ou empresa, além de ser um elemento de proteção às transações, o Certificado 
Digital permite a assinatura e o envio de documentos pela internet, o envio de declarações, a 
realização de transações bancárias e ainda garante a validade jurídica dos documentos eletrônicos. 

Dentre as vantagens do Certificado Digital: 
• Possibilidade de assinar documentos de qualquer lugar; 
• Validade jurídica igual ao CPF ou CNPJ; 
• Segurança: é impossível fraudar uma assinatura digital; 
• Agilidade na assinatura dos documentos; 

Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubricas: 
100001.0103100014.001- Manutenção das Atividades Internas do Poder Legislativo Municipal 
33903900000 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOAS JURíDICA. 

Segue-se em anexo, especificações dos Certificados Digitais. 

Chefe Do Setor Administrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
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SETOR ADMINISTRATIVO 

ANEXO I 

LOTE ITEM ESPECI FICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
Certificado Digital e-CPF tipo token com validade de 12 

1 (doze) meses. Unidade 1 
1 

Certificado Digital e-CPF tipo token com validade de 36 
2 (trinta e seis) meses. Unidade 1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DESCRiÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto deste procedimento aquisição de Certificados Digitais, com as seguintes 
especificações: 

1.1.1. Um Certificado Digital e-CPF tipo token para assinaturas realizadas diretamente pelo 
Presidente da Câmara Municipal de Marilândia/ES, com validade de 12 (doze) meses. 

1.1.2. Um Certificado Digital e-CPF tipo token para assinaturas do responsável técnico para o 
envio de remessa de dados, com validade de 36 (trinta e seis) meses. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. O certificado digital é a identidade eletrônica de uma pessoa ou empresa, além de ser um 

elemento de proteção às transações, o Certificado Digital permite a assinatura e o envio de 
documentos pela internet, o envio de declarações, a realização de transações bancárias e 
ainda garante a validade jurídica dos documentos eletrônicos. 

2.2. Dentre as vantagens do Certificado Digital: 
2.2.1. Possibilidade de assinar documentos de qualquer lugar; 
2.2.2. Validade jurídica igual ao CPF ou CNPJ; 
2.2.3. Segurança: é impossível fraudar uma assinatura digital; 
2.2.4. Agilidade na assinatura dos documentos; 

3. CONDiÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
3.1. O Objeto deverá ser entregue no local onde está instalada a sede da Câmara Municipal de 

Marilândia, situada na Rua luis Catelan, nº 230, Centro, Marilândia/ES. 
3.2. O objeto adquirido deverá ser entregue no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento da 

ordem de fornecimento emitido pelo contratante, sendo entregue em conformidade com as 
especificações e quantidades descritas na respectiva autorização. 

3.3. Caso o FORNECEDOR verifique a impossibilidade de cumprir com prazo de entrega 
estabelecido, deverá ser protocolada solicitação de prorrogação de prazo de entrega da qual 
deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente justificado, e o novo 
prazo de entrega previsto para a entrega. 

3.4. A solicitação de prorrogação do prazo será analisada pelo CONTRATANTE na forma da lei e, de 
acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informará ao FORNECEDOR a 
decisão proferida. 

3.5. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o prazo inicial, 
o fornecedor deverá imediatamente entregar o objeto. 

3.6. No recebimento e aceitação do objeto serão observados, no que couberem, as disposições 
contidas no artigo 73 a76 da lei Federal nº 8.666/93. 

3.7. O Objeto será recebido: 
4.7.1 Provisoriamente, pelo setor competente do CONTRATANTE, em até 05 (cinco) dias úteis 
para efeito do posterior verificação de sua conformidade com a especificação; e 
4.7.2 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo e aceitação. 
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3.8. Será rejeitado no recebimento o objeto fornecido com especificações e marca diferentes 
daquela contratada, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazo definidos pelo 
CONTRATANTE. 

3.9. Constatadas irregularidades no objeto a ser adquirido, o CONTRATANTE, poderá: 
3.9.1. Se disser respeito à especificação, não recebimento do material, ou qualquer dos 

demais motivos elencados nesses itens, rejeitá-Io no todo ou ellJ parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo o fornecimento, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

3.9.2. Na hipótese de substituição, o FORNECEDOR deverá faze-Ia em conformidade com a 
indicação da Administração no prazo máximo a ser estipulado pela contratante, contados 
a parti do recebimento da notificação por escrito e mantido o preço inicialmente 
CONTRATADO; 

3.10. O recebimento do objeto, compreendendo, dentre outras, as seguintes verificações: 
3.10.1. O material, deverá estar em sua respectiva embalagem original, se cabível, com a 
indicação da marca/modelo na embalagem e/ou no próprio material, bem como das demais 
características que possibilitem a correta identificação do material; 
3.10.2. Condições da embalagem e/ou do material; 
3.10.3. Quantidade entregue; 
3.10.4. Apresentação do documento fiscal, com identificação do fornecedor e do comprador, 
descrição do material entregue, quantidade, preço unitário e total; 
3.10.5. Compatibilidade do material entregue com as especificações exigidas no termo de 
referência e constantes da proposta da empresa vencedora; 
3.10.6 Reserva-se o CONTRATANTE o direito de não aceitar material cuja qualidade seja 
comprovadamente baixa 

3.11. Poderão ser convidados a colaborares de outros setores Desta Casa, assessorando-o, quando 
necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou 
indiretamente com o FORNECEDOR, quanto a análise do atendimento das especificações 
técnicas dos materiais; ~ 

3.12. Excepcionalmente, o FORNECEDOR poderá requerer por motivo justo, motivado e 
comprovado, a substituição da marca no momento da entrega dos materiais. Sendo que, tal 
requisição será analisada pelo gesto r de contrato (podendo ou não ser aceita), inclusive 
quanto a qualidade da marca a ser substituída" devendo ela ser de qualidade igualou 
superior da apresentada na proposta comercial. 

4. DOCUMENTAÇÃO 
4.1 A empresa, como condição de ser contratada, necessita apresentar a seguinte documentação, sem 
os quals não poderá ser realizado o pagamento devido. A documentação exlgida poderá, a critério da 
administração, ser juntada pela própria contratante aos autos. 
a. Comprovante de inscrição no CNPJ; 
b. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c. Certidão FGTS; 
d. Regularidade Trabalhista (CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); 
e. Regularidade com as Fazendas Estaduais e Municipais quando for o caso; 
f. Não estar impedido de contratar com a Administração (verificação de cadastro de penalidades); 
g. Habilitação Jurídica, conforme artigo 28 da lei 8.666/93. 
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S. FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado pelo Setor de Contabilidade da Câmara Municipal de Marilândia/ES 

em até 30 (trinta) dias subsequente ao recebimento definitivo e à apresentação da nota fiscal 
devidamente atestada por servidor responsável. 

5.2. Após o prazo, a CONTRATANTE pagará multa financeira nos seguintes termos: 
VM: VF X 0,33 X ND 

100 
Onde: 
V.M.: Valor da Multa Financeira. 
V.F.: Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
N.D: Número de dias em atraso. 

5.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados na cotação de preço. 

5.4. No texto dé1 NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão Constar, obrigatoriamente, o número 
da Dispensa, o número do processo, os valores unitários e totais, nº do empenho e conta bancaria 
para pagamento; 

5.5. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito por Deposito Bancário ou Boleto; 
5.6. O pagamento das faturas somente será efetivado com a apresentação do original ou de cópia au­ 

tenticada dos documentos constante do tópico 4, validos na data das notas fiscais, em relação ao 
período a que se referem os faturamentos, os quais deverão ser entregues, junto com o documen­ 
to fiscal. 

5.7. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos a contra­ 
tada para a correção, ficando estabelecido qual o valor e prazo para o pagamento sejam conside­ 
rados a parti da data da a apresentação dos documentos fiscais devolvidos sem erros. 

5.8. O pagamento poderá ser suspenso no caso do não cumprimento das obrigações que possam, de 
qualquer forma, prejudicar os interesses da CONTRATANTE. 

5.9. É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente realizar a entrega dos materiais. 
5.10. Os preços decorrentes da aquisição em epígrafe serão fixos e irreajustáveis, não cabendo a re­ 

visão dos mesmos, exceto ser demonstrado pela contratada a necessidade de reajuste para a ma­ 
nutenção do equilíbrio contratual. 

5.11. Para a efetivação do pagamento, o FORNECEDOR deverá manter as mesmas condições previs­ 
tas pelo CONTRATANTE no que concerne a "proposta de preço" e os documentos que habilitam. 

5.12. O FORNECEDOR será responsável pelo fornecimento dos materiais, aos preços unitários por ela 
propostos e aceitos pelo CONTRATANTE. 

5.13. O FORNECEDOR deverá observar o disposto no Decreto Municipal nº 5296 de 18 de agosto de 
2023 que "adota a IN RFB nº 1234/2012 e suas alterações para fins de retenção de IRRF nas Con­ 
tratações de Bens e na Prestação de serviços realizadas pelo Município de Marilândia e dá outras 
providências", que obriga os órgãos públicos a fazer a retenção do imposto de renda, na fonte, nas 
contratações. 
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5.13.1. O fornecedor deverá fazer o destaque na nota fiscal do valor da retenção do imposto de 
renda. 

5.13.2. Caso o fornecedor esteja incluído nas hipóteses de isenção ou imunidade deverá apresen­ 
tar declaração a cada pagamento comprovando a sua condição. 

5.13.3. O artigo 4º da IN RFB 1234/2012 prevê as hipóteses de imunidade e isenção 

6. DA GARANTIA 
6.1. O FORNECEDOR é obrigado a substituir o objeto se verificarem defeitos de fabricação. 
6.2. O objeto deverá ter seu prazo de garantia de acordo os padrões e prazos atrelados à natureza dos 

serviços, sendo para essa aquisição, pelo prazo de vigência da utilização do mesmo. 

7. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. O valor estimado para a contratação advinda deste termo será apurado através de pesquisa de 

preço. 
7.2. Os recursos destinadas à execução deste abjeta correrão à canta das dotações sob as rubricas: 

100001.0103100014.001- Manutenção das Atividades Internas do Poder Legislativo Municipal 
33903900000 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOAS JURíDICA. 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 Cumprir integralmente as obrigações relacionadas com a contratação, descritas no Termo de Re­ 

ferência; 
8.2 Observar rigorosamente as normas técnicas ou recomendações do fabricante; 
8.3 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 
8.4 Apresentar os documentos de cobrança, inclusive, nota(s) fiscal(is) com a descrição completa dos 

serviços, juntamente com os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 
8.666/1993 e a declaração de adimplemento de encargos; 

8.5 Manter sigilo de informações às quais porventura venha a ter acesso, que se refiram à Adminis- 
tração Pública ou qualquer outra que, pela sua natureza, não devam ser divulgadas. Em caso de 
descumprimento da sigilo de informações, a Administração procederá à análise e as ações cabí­ 
veis, sem prejuízo das sanções nas esferas penal e civil; 

8.6 Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas, con­ 
forme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993; 

8.7 Responsabilizar-se integralmente pelos objetos contratados, assim como pelas despesas diretas e 
indiretas reladonadas com a contratação, nos termos da legislação vigente; 

8.8 Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-Ia na execução do contrato, 
caso haja, informando nome completo, CPF, e-rnall e telefone de contato e substituto em suas au­ 
sências 

8.9 Executar a entrega dos objetos de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo de 
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8.10 Confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho; 
8.11 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a to­ 

das as reclamações; 
8.12 Responsabilizar-se pelo acondicionamento e transporte do objeto e trocar, às suas expensas, se 

comprovadamente for entregue de forma inadequada, a critério da fiscalização do CONTRATAN­ 
TE; 

8.13 Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de garantia; 
8.14 Suportar todas as despesas com deslocamento, encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas, 

além de quaisquer outras que se fizerem necessária ao cumprimento do fornecimento; 
8.15 Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do 

inadimplemento relativos às obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu encargo, exclusiva­ 
mente, em qualquer momento que vierem a ocorrer; 

8.16 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorren­ 
te de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento; 

8.17 Observar as prescríções relativas às leis trabalhistas, previdencíárías, fiscais, seguros e quaisquer 
outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em 
decorrência direta da contratação, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 

8.18 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da rela­ 
ção da rede de assistência técnica autorizada; 

8.19 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços de acordo com o Código de Defe­ 
sa do Consumidor (Lei nQ 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

8.20 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, o objeto contratual em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.21 Orientar tecnicamente os responsáveis pela utilização do serviço, fornecendo os esclareci­ 
mentos necessários à sua perfeita utilização. 

8.22 A CONTRATADA é responsável, em caso de apresentação de defeito no objeto, em realizar o 
recolhimento do mesmo, em até 24h após a notificação do problema, e enviar a assistência 
técnica especializada para a realização do reparo necessário. 

8,23 Em caso de defeito técnico no token que inviabilize a utilização do certificado, um novo con­ 
junto certificado/token deverá ser fornecido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da comunica­ 

ção efetuada. 

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1 Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados; 
9.2 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço; 
9.3 Efetuar o pagamento de acordo com a efetiva entrega, sendo expressamente vedado o pagamen­ 

to antecipado; 
9.4 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa entregar os objetos dentro das 

normas estabelecidas neste Termo; 
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9.5 Prestar à Contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita execu­ 
ção do contrato; 

9.6 Notificar, por escrito, à contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução das 
suas entregas do objeto; 

9.7 Atestar e receber os objetos entregues, de acordo com a execução contratual; 

10 FISCALIZAÇÃO 
10.1 A Câmara Municipal de Marilândia designará servidor competente para efetuar a fiscalização da 

execução contratual, nomeado através de Portaria expedida pelo Presidente da Câmara Municipal. 
10.2 A fiscalização de que trata este item não excluí nem reduz a responsabilidade da contratada, inclu­ 

sive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantes de imperfeição técnica 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administra­ 
ção ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da lei nº 8.666/1993. 

10.3 O representante da Administração responsável pela fiscalização do contrato deverá manter regis­ 
tro próprio de todas as ocorrências relacionadas com a contratação, detalhando as datas e servi­ 
dores envolvidos, se for o caso, a fim de acompanhar a efetiva prestação dos serviços. 

10.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

11 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a entrega dos 

objetos, sujeitando-se (nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, inexecução 
parcial ou de inexecução total do objeto) às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da lei nº 
8.666/1993, a saber: 
11.1.1 ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que 

não gerem prejuízo para a Câmara Municipal de Marilândia/ES; 
11.1.2 Multa de 2% (dois por cento), ao dia, incidente sobre o valor global da contratação, nos 

casos de não fornecimento do serviço na data e hora descrita na Ordem de Serviço, limi­ 
tado a 10% (dez por cento) caso haja interesse da Câmara Municipal de Marilândia/ES em 
receber a prestação de serviço fora do prazo. 
11.1.2.1 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CON­ 

TRATADA a Câmara Municipal de Marilândia/ES, o débito será encaminhado pa­ 
ra inscrição em dívida ativa. 

11.1.2.2 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no 
contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administra­ 
ção, nos casos enumerados no art. 78, inciso I a XII e XVII, da lei nº 8.666/93. 

11.1.2.3 A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades de­ 
finidas nos itens abaixo: 

11.1.3 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR e impedimento de contratar com a Câmara Muni­ 
cipal de Marílândia/ES por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto a 
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assinatura do instrumento contratual, fornecimento de produtos ou prestação dos servi­ 
ços; 

11.1.4 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da li­ 
citação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emis­ 
são de declaração falsa. 

11.2 Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da lei nº 8.666/1993; 
11.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal de Marilândia/ES 

após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 
11.4 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção adminis­ 
trativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

11.5 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 
onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da lei nº 
8.666/1993; 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO OU TERMO EQUIVALENTE A SER FIRMADO 
12.1. A contratação terá seu prazo de vigência de 3 (três) meses a partir da data da assinatura da 

autorização de contratação ou 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato. 

Marilândia/ES, 16 de novembro de 2023 

~~pereira 
SETOR DE C=S E CONTRATAÇOES 

Portaria CMM nº 013/2023 

_ .. _~RO~ 
r~ DO :'CINISTRATIVO 

Solicitante 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

ANEXO I 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
Certificado Digital e-CPF tipo token com validade de 

1 12 (doze) meses. Unidade 1 
1 

Certificado Digital e-CPF tipo token com validade de 
2 36 (trinta e seis) meses. Unidade 1 
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BRICA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO 

Referência: Processo 775/2023 

Trata-se de solicitação, em que o Setor Administrativo manifesta pretensão de 
autorização para abertura de processo para fins de aquisição de certificados digitais, nos 
termos constantes no ofício e termo de referência. 

Diante da real necessidade da aquisição dos certificados digitais, em especial, por 

representar a identidade eletrônica da instituição, além de ser um elemento de proteção às 

transações, o Certificado Digital permite a assinatura e o envio de documentos pela internet, a 

realização de transações bancárias e ainda garante a validade jurídica dos documentos 

eletrônicos, decido por autorizar a abertura do processo para a aquisição do objeto solicitado. 

Devido ser contratação de pequeno valor e entrega imediata, preliminarmente, informo que 
poderá ser substituído o contrato escrito por nota de empenho, caso não houver óbice legal. 

No caso presente, a princípio, entendo que a contratação enquadra na 

modalidade de dispensa de licitação - nos termos do inciso 11 do Artigo 24 da Lei 

8.666/93, para a contratação solicitada, a qual indico a modalidade contratação menor preço 
global. 

Ao setor de compras e contratações para a realização de Pesquisa de Preços, após 
os demais atos voltados a materialização da contratação. 

A 

Marilândia, 22 d 
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CAMARA MUNICIPAL MARILANDIA 
Governo do Estado do Espírito Santo 

LEGENDA .'.i 
2° Lugar 

3° Lugar 

4° Lugar 

5° Lugar 
05/12/2023 13:43:24 

MARCIO LELlS CERTISIGN 

Item Lote Código Especificação Unidade CHIEPPE 01735342793 SERASAS.A. CERTIFICADORA 
Quantidade DIGITALS.A 

Unitário I Total Unitário I Total Unitário I Total Unitário I Total 

162,000 162,00 
> 

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS SIMPLES 
Pesquisa de Preços N° 000036/2023 • 30/11/2023 - Processo N° 000775/2023 - Menor preço global 

00001 
CERTIFICADO DIGITAL E-CPF TOKEN 12 MESES 

00000535 certificado digital e-cpf, do tipo token, com validade de 
12 meses (a3) 

CERTIFICADO DIGITAL E-CPF TOKEN 36 MESES 
00000536 certificado digital e-cpf, tipo token, com valiade de 36 

meses (a3) 

Valor Total OBTIDO 392,00 

UNI 1,000 164,000 164,00 

UNI 1,000 228,000 228,00 228,000 228,00 00002 

Valor Total VENCIDO 

390,00 

390,00 

169,900 

229,900 

169,90 

229,90 

399,80 

." r 
(/) ::o 

C 
rn ::o 
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CAMARA MUNICIPAL MARILANDIA 

VENCEDORES DE PREÇOS SIMPLES 

Pesquisa de Preços N° 000036/2023 - 30/11/2023 - Processo N° 000775/2023 

CNPJ 

MARCIO LELlS CHIEPPE 01735342793 
37.031.413/0001-43 

Endereço Rua JOAO PRETTI, 160 - SAO SILVANO - Golatina - ES - GEP: 29703215 

Contato 2799877923 leliscol@gmail.com 

Vencedor 

ítem ~-CÓdigO I Especificação I Marca I Unidade I Quantidade I Unitário I Valor Total 

00001 00000535 CERTIFICADO DIGITAL E-CPF TOKEN 12 MESES UNI 1,00 162,0000 162,00 

00002 00000536 CERTIFICADO DIGITAL E-CPF TOKEN 36 MESES UNI 1,00 228,0000 228,00 

q qq G G; _ 4 (; ') ~ 
Total do Fornecedor: 390,00 

Total Geral: 390,00 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

BIÊNIO 2023/2024 

PARECER JURIDICO 
N° 097/2023 c'm'iiíifliiili' ·U 

PROTOCOLO QERt>.L 7li6412023 
Oat8' 11/12/2023· Horário: 16:22 
Administrativo. PAR 97/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 775/2023 
PROTOCOLO N°: 7458/2023 
INTERESSADO: PODER LEGISLATIVO DE MARILÂNDIA/ES 
ASSUNTO: CERTIFICADOS DIGITAIS. 

EMENTA: Parecer Jurídico - Processo Administrativo n° 
775/2023, protocolado em 1 7/11/2023 -Aquisição de 
Certificado Digital - Poder Legislativo Municipal de 
Marilãndia/ES - Dispensa de Licitação - Inciso II do Artigo 24 
da Lei 8.666/93. 

RELATÓRIO 
Trata-se de expediente encaminhado a esta Assessoria Jurídica para fins de 

manifestação jurídica quanto à viabilidade da Aquisição de Certificado Digital para o 
ano de 2024. 

Documentos anexos: 
Oficio do Chefe de Setor Administrativo n° 65/2022/SA/CMM; 
Termo de Referência; 
Despacho do gestor pugnando pela contratação na modalidade de dispensa; 
Oficio n° 14/2022/FC/CMM informando fim da vigência contratual; 
Despacho do Gestor, atestando a necessidade; 
Cotações de Preço; 
Quadro comparativo de Preço Simples 037/2023; 
Certidões negativas necessárias; 
Despacho do Setor Contábil informando disponibilidade Orçamentária; 

É o relatório, passo a opinar. 

ANALISE JURIDICA 
A espécie normativa que, atualmente, ainda disciplina a Licitação é a Lei Federal 

n° 8.666 de 21 de junho de 1993, a qual veio regulamentar o dispositivo constitucional, 
onde sempre orientamos a administração a pautar-se, quais sejam, os princípios básicos 
que norteiam a Constituição Federal Brasileira, para o bom ordenamento legal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(Constituição Federal Brasileira) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

BIÊNIO 2023/2024 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observãncia do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que Ihes são 
correlatos. (Lei 8.666/93) 

No caso em tela, a justificativa apresentada se enquadra nas hipóteses 
legalmente permitidas, mormente no artigo 24, inciso II da Lei n° 8.666/93, vez que nos 
termos das documentações apresentada, no processo, o valor estimado é de R$: 390,00 
(trezentos e noventa reais) ofertado pela empresa Marcio Lelis Chieppe pela aquisição 
dos Certificados Digitais TOKEN. 

Art.24. É dispensável a licitação: 

1- [ ... ) 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior 
e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se 
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de 
maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

CONCLUSÃO 

Do exposto, conclui-se que o referido processo licitatório, atende às finalidades 
dispostas, nos termos do artigo 24, 11, da Lei n° 8.666/93, na modalidade especifica de 
Dispensa de Licitação para suprir a necessidade solicitada deste órgão, na aquisição 
de Certificados Digitais TOKEN, no valor total de R$: 390,00 (trezentos e noventa reais): 

É o parecer, S. M. J. 
Marilãndia/ES, 11 de dezembro de 2023. 

. . 
~,. 

Assessor Jurídico 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRAtAÇÃO 

PROCESSO: 775/2023 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

BASE LEGAL: ART. 24, Inc. 11, Lei 8.666/93 

Encontra-se demonstrado nos autos do processo que existe dotação orçamentária para a 
aquisição do que fora solicitado. 

Conforme documentação anexa a este processo, e parecer jurídico exarado, entendemos 
ser caracterizada a hipótese de Dispensa de Licitação nos termos do artigo 24, inciso 11 da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações. 

Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a contratação dos serviços nos termos abaixo 
descritos: 

IOBJETO Aquisição de Certificados Digitais I QUANTIDADE 1 (um) Certificado digital e-CPF tipo token - 12 meses 
1 (um) certificado digital e-CPF tipo token - 36 meses 

I-- ~. 
I EMPRESA CONTRATADA Mareio Lelis Chieppe 01735342793- CNPJ 37.031.413/0001-43 

I DOTAÇÃO 100001.0103100014.001 - Manutenção das Atividades Internas do 
I ORÇAMENTÁRIA Poder Legislativo Municipal. 33903900000 - Outros serviços de 

terceiros - Pessoa Jurídica. 
- 
VALOR ESTIMADO PARA Valor total: R$ 390,00 (trezentos e noventa reais). 
A CONTRATAÇÃO 
VIGÊNCIA 1 (um) Certificado digital e-CPF tipo token - 12 meses 

1 (um) certificado digital e-CPF tipo token - 36 meses 

~RINCIPAIS OBRIGAÇÕES Nos termos da lei 8666/1993 

D CIDADES 
-~-- .. Assim sendo, encaminho este processo ao Setor de Contabilidade para o empenho no valor 

de R$ 390,00 (trezentos e noventa reais), para cobrir as despesas com a empresa acima citada. 

Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento dos serviços a contratar e ou 
documento equivalente. 

Marilândia, 12 
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298 quarta-feira, 20 de Dezembro de 2023 

e parecer jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Dispensa de Licitação 
nos termos do artigo 24, inciso II da Lei nO 8.666/93 
e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de Medicina e 
Segurança do Trabalho, para atender às 

necessidades da Câmara Municipal. 
QUANTIDADE 06 serviços 
EMPRESA Climpet Clinica Integrada de Medicina 

CONTRATADA Preventiva- CNPJ 01.372.746/0001-99 
DOTAÇAO 100001.0103100014.001 - Manutenção das 

ORÇAMENTÁRIA Atividades Internas do Poder Legislativo 
Municipal. 33903900000 - Outros serviços 

de terceiros - Pessoa Jurídica 
VALOR ESTIMADO Valor total: R$ 5.323,00 (cinco mil, 

PARA A trezentos e vinte e três reais). 
CONTRATAÇAo 

VIG~NCIA 12 meses a partir da assinatura do termo 
contratual .--..._ 

PRINCIPAIS Nos termos da lei 8666/1993 
OBRIGAÇÓES 
10 CIDADES 

Assim sendo, encaminho este processo ao Setor de 
Contabilidade para o empenho no valor R$ 5.323,00 
(cinco mil, trezentos e vinte e três reais), para cobrir 
as despesas com a empresa acima citada. 
Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
dos serviços a contratar e ou documento equivalente. 

Marilândia, 13 de dezembro de 2023. 
Alcione Boldrini Monechi 

Presidente 
Protocolo 1229120 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
PROCESSO: 775/2023 _ 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇAO 
BASE LEGAL: ART. 24, Inc. II, Lei 8.666/93 
~ontra-se demonstrado nos autos do processo que 

ste dotação orçamentária para a aquisição do que 
tora solicitado. 
Conforme documentação anexa a este processo, 
e parecer jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Dispensa de Licitação 
nos termos do artigo 24, inciso II da Lei nO 8.666/93 
e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação dos serviços nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Aquisição de Certificados Digitais 
QUANTIDADE 1 (um) Certificado digital e-CPF tipo 

token - 12 meses 
1 (um) certificado digital e-CPF tipo 

token - 36 meses 
EMPRESA CONTRATADA Mareio Lelis Chieppe 01735342793- 

CNPJ 37.031.413/0001-43 
DOTAÇA9 100001.0103100014.001 - Manutenção 

ORÇAMENT AR IA das Atividades Internas do Poder 
Legislativo Municipal. 33903900000- 
Outros serviços de terceiros - Pessoa 

Jurrdica. 
VALOR ESTIMADO PARAA Valor total: R$ 390,00 (trezentos e 

CONTRATAÇÃO noventa reais). 

VIGÊNCIA 1 (um) Certificado digítal e-CPF tipo 
token - 12 meses 
1 (um) certificado digital e-CPF tipo token 
- 36 meses 

PRINCIPAIS OBRIGAÇÓES Nos termos da lei 8666/1993 
IDCIDADES 
Assim sendo, encaminho este processo ao Setor de 
Contabilidade para o empenho no valor de R$ 390,00 
(trezentos e noventa reais), para cobrir as despesas 
com a empresa acima citada. 
Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
dos serviços a contratar e ou documento equivalente. 

Marilândia, 12 de dezembro de 2023. 
Alcione Boldrini Monechi 

Presidente 
Protocolo 1229128 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
PROCESSO: 776/2023 _ 
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇAO 
BASE LEGAL: ART. 24, Inc. II, Lei 8.666/93 
Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
existe dotação orçamentária para a aquisição do que 
fora solicitado. 
Conforme documentação anexa a este processo, 
e parecer. jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Dispensa de Licitação 
nos termos do artigo 24, inciso lI- da Lei nO 8.666/93 
e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Aquisição de Bandeiras Oficiais do Brasil. 
Estado do Espírito Santo. Município de 
Marilândia, Poder Legislativo Municipal. 

QUANTIDADE 16 bandeiras 
EMPRESA Canaâ Comércio de Embalagens Ltda- 

CONTRATADA CNPJ 24.185.06710001-06 
DOTAÇÃ9 100001.0103100014.001 - Manutenção das 

ORÇAMENTARIA Atividades Internas do Poder Legislativo 
Municipal. 33903000000 - Material de 

Consumo 
VALOR ESTIMADO Valor total: R$ 2.600,00 (dois mil e 

PARA A seiscentos reais). 
CONTRATAÇAO 

VIGÊNCIA 03 (três) meses a contar da presente data 
PRINCIPAIS Nos termos da lei 8666/1993 

OBRIGAÇÓES 
IDCIDADES 

Assim sendo, encaminho este processo ao Setor 
de Contabilidade para o empenho no valor de R$ 
2.600,00 (dois mil e seiscentos reais), para cobrir as 
despesas com a empresa acima citada. 
Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
dos serviços a contratar e ou documento equivalente. 

Marilândia, 12 de dezembro de 2023. 
Alcione Boldrini Monechi 

Presidente 
Protocolo 1229142 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
PROCESSO: 772/2023 
MODALIDADE: dispensa de licitação 
BASE LEGAL: Art. 24, Inc. II , da LEI 8.666/1993 
Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
existe dotação orçamentária para a contratação dos 
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